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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO. QUESTÕES 
ANULADAS. PRAZO DECADENCIAL. EFEITO INTER PARTES. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
desconstituir ato administrativo que teria indeferido o requerimento 
administrativo para obter pontuação decorrente de questões anuladas do 
concurso público para admissão ao Curso de Formação de Soldados da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro – CFSD/PMERJ-2014, 
realizado em 2014. A decisão monocrática julgou extinto o feito sem 
solução de mérito. O Tribunal a quo, negou provimento ao agravo interno.

II - A controvérsia reside, primeiramente, na tentativa de obter 
administrativamente a ampliação de efeitos de sentença proferida em 
processo no qual o impetrante não figura como parte. Pretende o impetrante 
obter na via administrativa a extensão dos efeitos da anulação de questões, 
reconhecida em sentença proferida nos autos do Processo n. 0418653-
89.2014.8.19.0001 a outros candidatos pela via judicial. De acordo com as 
informações dos autos, a referida decisão anulou três questões da disciplina 
de História na prova objetiva do certame ora em discussão.

III - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A 
autoridade coatora, para fins de impetração de mandado de segurança, é 
aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, 
ou, ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta 
ilegalidade" (AgRg no RMS n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 
16/4/2013).
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IV - Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da 
prova objetiva (ou ainda a declaração de nulidade das questões a todos os 
candidatos do certame), o impetrante/recorrente, na verdade,  volta-se 
contra ato praticado pela comissão do concurso. Desse modo, como 
acertadamente consignado pela Corte a quo, o Secretário de Estado não 
possui legitimidade ad causam para figurar no polo passivo do presente writ
, dado que, reprise-se, não é o responsável pela revisão e/ou anulação de 
questões da prova objetiva aplicada no concurso em questão. No mesmo 
sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.448.802/ES, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 30/9/2019, DJe 
de 3/10/2019; RMS n. 51.539/GO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 11/10/2016; AgRg no RMS 
n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9/4/2013, DJe de 16/4/2013. Neste contexto, não merece reparos 
o julgado ora recorrido.

V - Ademais, ainda que ultrapassado o referido óbice,  admite, 
apenas para fins de argumentação,  que o direito de impetração encontra-se 
fulminado pela decadência.

VI - No caso dos autos, verifica-se que as anulações, das quais o 
impetrante pretende se beneficiar, decorrem de sentença proferida nos autos 
do Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001, em que se reconheceu a 
nulidade de três questões da disciplina de História da prova objetiva do 
certame ora em debate. Conforme disposto no art. 506 do Código de 
Processo Civil (CPC), "a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais 
é dada". Assim, as decisões judiciais, em regra, têm efeitos restritos às 
partes envolvidas no processo, salvo previsão legal específica em sentido 
contrário. Neste contexto, considerando que a anulação das questões 
mencionadas decorreu de decisão judicial, é certo que os efeitos de tais 
decisões não se estendem automaticamente a todos os participantes do 
concurso público, a menos que se trate de anulação administrativa, o que 
não é o caso.

VII - Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da 
prova objetiva, o termo inicial do prazo decadencial para a impetração de 
mandado de segurança contra eventual irregularidade do ato que o excluiu 
do certame é a data da publicação da lista de aprovados da prova objetiva, a 
qual sacramentou a exclusão do impetrante do certame. 

VIII - Vale dizer, eventual requerimento administrativo 
protocolado anos depois de sua exclusão do certame não tem o condão de 
reabrir o prazo decadencial, mormente porquanto a motivação para o pedido 
administrativo segue a mesma, qual seja, a declaração de nulidade de 
questões da prova objetiva há muito aplicada.

IX - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
desconstituir ato administrativo que teria indeferido o requerimento 
administrativo para obter pontuação decorrente de questões anuladas do 
concurso público para admissão ao Curso de Formação de Soldados da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro – CFSD/PMERJ-2014, 
realizado em 2014. A decisão monocrática julgou extinto o feito sem 
solução de mérito. O Tribunal a quo, negou provimento ao agravo interno.

II - A controvérsia reside, primeiramente, na tentativa de obter 
administrativamente a ampliação de efeitos de sentença proferida em 
processo no qual o impetrante não figura como parte. Pretende o impetrante 
obter na via administrativa a extensão dos efeitos da anulação de questões, 
reconhecida em sentença proferida nos autos do Processo n. 0418653-
89.2014.8.19.0001 a outros candidatos pela via judicial. De acordo com as 
informações dos autos, a referida decisão anulou três questões da disciplina 
de História na prova objetiva do certame ora em discussão.

III - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A 
autoridade coatora, para fins de impetração de mandado de segurança, é 
aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, 
ou, ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta 
ilegalidade" (AgRg no RMS n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 
16/4/2013).
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IV - Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da 
prova objetiva (ou ainda a declaração de nulidade das questões a todos os 
candidatos do certame), o impetrante/recorrente, na verdade,  volta-se 
contra ato praticado pela comissão do concurso. Desse modo, como 
acertadamente consignado pela Corte a quo, o Secretário de Estado não 
possui legitimidade ad causam para figurar no polo passivo do presente writ
, dado que, reprise-se, não é o responsável pela revisão e/ou anulação de 
questões da prova objetiva aplicada no concurso em questão. No mesmo 
sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.448.802/ES, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 30/9/2019, DJe 
de 3/10/2019; RMS n. 51.539/GO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 11/10/2016; AgRg no RMS 
n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9/4/2013, DJe de 16/4/2013. Neste contexto, não merece reparos 
o julgado ora recorrido.

V - Ademais, ainda que ultrapassado o referido óbice,  admite, 
apenas para fins de argumentação,  que o direito de impetração encontra-se 
fulminado pela decadência.

VI - No caso dos autos, verifica-se que as anulações, das quais o 
impetrante pretende se beneficiar, decorrem de sentença proferida nos autos 
do Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001, em que se reconheceu a 
nulidade de três questões da disciplina de História da prova objetiva do 
certame ora em debate. Conforme disposto no art. 506 do Código de 
Processo Civil (CPC), "a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais 
é dada". Assim, as decisões judiciais, em regra, têm efeitos restritos às 
partes envolvidas no processo, salvo previsão legal específica em sentido 
contrário. Neste contexto, considerando que a anulação das questões 
mencionadas decorreu de decisão judicial, é certo que os efeitos de tais 
decisões não se estendem automaticamente a todos os participantes do 
concurso público, a menos que se trate de anulação administrativa, o que 
não é o caso.

VII - Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da 
prova objetiva, o termo inicial do prazo decadencial para a impetração de 
mandado de segurança contra eventual irregularidade do ato que o excluiu 
do certame é a data da publicação da lista de aprovados da prova objetiva, a 
qual sacramentou a exclusão do impetrante do certame. 

VIII - Vale dizer, eventual requerimento administrativo 
protocolado anos depois de sua exclusão do certame não tem o condão de 
reabrir o prazo decadencial, mormente porquanto a motivação para o pedido 
administrativo segue a mesma, qual seja, a declaração de nulidade de 
questões da prova objetiva há muito aplicada.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança com fundamento no art. 105, II, b, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, assim ementado:

 
Agravo Interno em Mandado de Segurança. Concurso CF Sd 2014. Alegado ato 

coator praticado pelo Secretário de Estado da Polícia Militar. Agravante que pretende obter 
a pontuação decorrente da anulação, em demandas judiciais individuais, de 3 (três) questões 
da prova objetiva de história. Pedido administrativo indeferido diante, essencialmente, (i) da 
responsabilidade da banca organizadora pelas provas aplicadas, (ii) da intempestividade do 
requerimento administrativo fundado na disposição do Edital que previa a anulação de 
questões e (iii) dos limites objetivos das decisões judiciais proferidas em ações movidas por 
outros candidatos.

1- Agravante que não ataca os fundamentos do ato apontado como coator. Clara 
pretensão de rediscussão das questões da prova objetiva.

2- Precedentes do STJ no sentido de que a rediscussão de questões de prova aplicada 
em concurso público deve ser endereçada à respectiva banca organizadora, e não ao órgão 
ou ente público que realizou o certame.

3- Parte que não pretende a prática de ato de incumbência do Exmo. Secretário de 
Estado, e sim a anulação das citadas questões por via mais célere.

4- Orientação jurisprudencial pacífica do STJ no sentido de que, “se houver equívoco 
na indicação da autoridade 0014939-43.2024.8.19.0000 - Agravo Interno em MS - Concurso 
PMERJ 2014 - Anulação de questões - (voto) - GG 2 coatora, não é adequado oportunizar a 
emenda à inicial do mandado de segurança, caso a correção implique na alteração da 
competência do órgão jurisdicional, devendo ser extinto o processo sem resolução do 
mérito” (AgInt no AR Esp 1745229/SP).

5- Recurso a que se nega provimento.
 
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
O Concurso CFSD PMERJ 2014 teve inscrições abertas em 5 de junho de 2014 e foi 

homologado em 23 de março de 2022, conforme consta em anexo.
Entretanto, a validade do concurso está suspensa devido ao estado de calamidade 

financeira decretado no Estado do Rio de Janeiro (Decreto nº 45.692, de 17 de junho de 
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2016) e reconhecido pela Lei Estadual nº 7.483, de 08 de novembro de 2016 (em anexo).
A referida Lei Estadual suspendeu a validade dos concursos públicos realizados antes 

da edição do decreto até o final do Regime de Recuperação Fiscal.
[...]
Na decisão monocrática, o prazo de 120 dias para impetração do mandado de 

segurança começou a contar a partir da homologação do Concurso PMERJ 2014 (23 Mar 
2022).

No entanto, o Agravante fundamenta que o ato lesivo só ocorreu com o indeferimento 
administrativo de seu pedido, 13 de novembro de 2023, sendo este o marco inicial para a 
contagem do prazo decadencial.

A jurisprudência do STJ tem admitido que o prazo para impetração do mandado de 
segurança comece a contar a partir do ato administrativo concreto que provoca o dano ao 
direito líquido e certo, e não da publicação do resultado do concurso.

Nesse sentido, o indeferimento do pedido administrativo do Agravante configura o 
ato que lesou o seu direito, e, portanto, o prazo decadencial deve ser contado a partir desse 
ato.

O E. Superior Tribunal de Justiça que, em recentes decisões de casos semelhantes e 
de candidatos do mesmo concurso que o Agravante, posicionou-se dando provimento em 
recursos ordinários análogos a este, afastando a decadência com a determinação para o 
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro para prosseguir as 
demais questões, conforme abaixo decisão no RMS nº 73730/RJ da Primeira Turma, senão 
vejamos:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES. ATRIBUIÇÃO 
DA PONTUAÇÃO CORRESPONDENTE A TODOS OS CANDIDATOS. 
DECADÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Grifos nossos)
No mesmo sentido, seguiu a Segunda Turma ao decidir monocraticamente nos 

seguintes Recursos em Mandado de Segurança: RMS nº 73735/RJ; RMS nº 74108/RJ; RMS 
nº 74020/RJ; RMS nº 74017/RJ; RMS nº 74099/RJ; RMS nº º 73657/RJ; RMS nº 74005/RJ; 
RMS nº 73747/RJ; RMS nº 74059/RJ; RMS nº 73739/RJ, todos em anexo.

Desta forma, não ocorreu a decadência e não está prescrita a pretensão do Impetrante, 
podendo ser movida pelo presente mandado de segurança, uma vez que distribuída do prazo 
de 120 dias a contar da data que foi notificado do indeferimento de seu requerimento 
administrativo, estando, portanto, de acordo com o disposto no art. 23 Lei Federal nº 12.016, 
de 07 de agosto de 2009.

[...]
Embora a decisão monocrática tenha afirmado que as decisões judiciais possuem 

efeito inter partes, na forma do art. 506 do CPC, o que de fato é uma regra processual, o 
item 17.8 do edital é claro ao estabelecer que, em caso de anulação de questões, todos os 
candidatos devem ser beneficiados, independentemente de ação judicial.

O edital é a lei do concurso e deve ser aplicado a todos os participantes de forma 
igualitária, sob pena de violar o Princípio da Legalidade disposto no art. 37, caput da 
CRFB/1988.

Em casos semelhantes, o STJ já determinou que a isonomia deve prevalecer nos 
certames públicos, de modo que os candidatos sejam tratados igualmente diante de 
disposições editalícias. A jurisprudência reforça que as regras do edital devem ser aplicadas 
a todos de maneira uniforme.

Do exposto, com as devidas venias, merece reforma a decisão monocrática, uma vez 
que não ocorreu a decadência e não está prescrita a pretensão do Agravante, a fim de 
garantir o direito líquido e certo com o cumprimento do disposto no item 17.8. do Edital do 
Concurso.

[...]
Embora a Banca Organizadora tenha responsabilidade pela correção das provas, o 

Secretário de Estado de Polícia Militar é a autoridade responsável pela condução e 
homologação do concurso, sendo competente para decidir sobre a aplicação das regras do 
edital, incluindo o item 17.8.

No Recurso Ordinário, o Agravante fundamenta que o Excelentíssimo Senhor 
Secretário de Estado de Polícia Militar é a Autoridade Coatora legítima para figurar no polo 
passivo deste writ, pois a impetração tem como objetivo o cumprimento da regra disposta no 
item 17.8. Edital do Concurso, que determina a atribuição dos pontos a todos os demais 
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candidatos e não a rediscussão do mérito acerca dos motivos que anularam as questões, já 
que este embate foi apreciado judicialmente em outras ações judiciais individuais que 
finalizaram com a nulidade de quatro questões da disciplina de história da prova objetiva do 
Concurso ao Curso de Formação de Soldados PM.

Desta forma, não se pretende discutir as questões da prova objetiva, mas tão somente 
o cumprimento do item 17.8. do Edital do Concurso que encontra-se com resultado final 
homologado, restando caracterizada a legitimidade passiva do Secretário de Estado da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, posto que esta apreciou e indeferiu o 
requerimento do Impetrante em 13 de novembro de 2022.

Neste sentido, temos o seguinte precedente no RMS 74090/RJ.
Por outro lado, mesmo que a Banca Examinadora fosse indicada para figurar no polo 

passivo da ação, não seria possível, posto que esta cometeu irregularidade durante a 
aplicação do referido concurso o que deflagrou a intervenção do Ministério Público Estadual 
por meio do Inquérito Civil nº 2016.00685341, que resultou no Termo de Ajustamento de 
Conduta, onde a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ incumbiu-se de todas 
as responsabilidades do referido concurso, desde então, conforme já exposto nas razões do 
Recurso Ordinário, a título de esclarecimentos.

[...]
 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A controvérsia reside, primeiramente, na tentativa de obter 

administrativamente a ampliação de efeitos de sentença proferida em processo no qual o 

impetrante não figura como parte.

Pretende o impetrante obter na via administrativa a extensão dos efeitos da 

anulação de questões, reconhecida em sentença proferida nos autos do Processo n. 

0418653-89.2014.8.19.0001 a outros candidatos pela via judicial. De acordo com as 

informações dos autos, a referida decisão anulou três questões da disciplina de História 

na prova objetiva do certame ora em discussão.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A autoridade coatora, 
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para fins de impetração de mandado de segurança, é aquela que pratica ou ordena, de 

forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém competência para 

corrigir a suposta ilegalidade" (AgRg no RMS n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 16/4/2013).

Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da prova objetiva (ou 

ainda a declaração de nulidade das questões a todos os candidatos do certame), o 

impetrante/recorrente, na verdade, volta-se contra ato praticado pela comissão do 

concurso. Desse modo, como acertadamente consignado pela Corte a quo, o Secretário de 

Estado não possui legitimidade ad causam para figurar no polo passivo do presente writ, 

dado que, reprise-se, não é o responsável pela revisão e/ou anulação de questões da prova 

objetiva aplicada no concurso em questão.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO ANULAÇÃO DE 
QUESTÕES. INDICAÇÃO DO ESTADO COMO AUTORIDADE IMPETRADA. FALTA 
DE LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO DOS 
PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária proposta contra o Estado do Espírito Santo 
objetivando a a anulação de questões do Concurso Público para provimento do cargo de 
Promotor de Justiça Substituto do Estado do Espírito Santo, a fim de efetivar a inscrição 
definitiva dos recorrentes.

2. Conforme anteriormente afirmado, muito embora o concurso público tenha sido 
realizado pelo Ministério Público, a executora do certame era o CESPE, responsável pela 
elaboração e aplicação das provas.

Desse modo, se a pretensão do ora recorrente é a rediscussão de questões do certame, 
tem-se que a prática do ato incumbe à executora do certame, isto é, a Banca Examinadora, e 
não ao Estado ou Ministério Público, que não ostenta legitimidade ad causam.

Precedentes: RMS 51.539/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11.10.2016; e AgRg no RMS. 37.924/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, , DJe 16.4.2013.

3. Ressalta-se, ademais, que o precedente citado pelos recorrentes, o AgRg no RESp. 
1.360.363/ES, de relatoria do Min. OG FERNANDES, no qual ficou consignado que 
tratando-se de ação ordinária na qual se discute a exclusão de candidato de concurso 
público, a legitimidade passiva do Estado do Espírito Santo evidencia-se na medida em que 
é a entidade responsável pela realização, regulamentação e organização do certame, não se 
amolda ao caso em comento. 4. Verifica-se que o supracitado recurso trata da exclusão de 
candidato em razão de critérios subjetivos do edital, cujo Estado é responsável pela 
regulamentação. O caso dos autos, por outro lado, questiona a anulação de questões 
formuladas pela banca examinadora, ou seja, questiona a correta execução da prova pela 
entidade contratada, sendo esta, portanto, a parte legítima.
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5. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.448.802/ES, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 3/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADE COATORA.
1. A autoridade coatora, para fins de impetração de Mandado de Segurança, é aquela 

que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que 
detém competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência do art. 6º, § 3.º, da Lei 
12.016/2009.

2. Na hipótese em exame, constata-se que, muito embora o concurso público tenha 
sido realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás, a 
executora do certame era a Fundação Universa, responsável pela elaboração e aplicação das 
provas.

3. Desse modo, se a pretensão da impetrante é a desconsideração da avaliação 
psicológica, tem-se que a prática do ato incumbe à executora do certame, isto é, a Banca 
Examinadora da Fundação Universa, e não à Autoridade Pública (Secretário de Estado), que 
para tal situação não ostenta legitimidade ad causam.

4. Portanto, não foi correta a indicação da autoridade coatora, notadamente porque 
não poderia ele corrigir o procedimento apontado como ilegal, pois não detinha competência 
para a prática do ato.

5. Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que, nessas situações, o Mandado de 
Segurança deve ser dirigido contra o ato da banca examinadora, no caso, a Universa, de 
modo que o Secretário de Estado não teria legitimidade passiva para sanar as ilegalidades 
suscitadas na ação mandamental.

6. Recurso Ordinário não provido.
(RMS n. 51.539/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

22/9/2016, DJe de 11/10/2016.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. QUESTÃO. ANULAÇÃO. 
RECLASSIFICAÇÃO. AUTORIDADE COATORA. GOVERNADOR. ILEGITIMIDADE.

1. O que se busca com o presente mandado de segurança é a atribuição da pontuação 
referente a questão 79, em razão de sua anulação, e a consequente reclassificação dos 
recorrentes. Daí, sim, para terem direito à nomeação.

2. A autoridade coatora, para fins de impetração de mandado de segurança, é aquela 
que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que 
detém competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência do art. 6.º, § 3.º, da Lei 
n.º 12.016/2009.

3. No presente caso, constatada a ilegalidade da não concessão da pontuação da 
questão anulada, a autoridade competente para proceder à reclassificação dos recorrentes 
seria a banca examinadora responsável pelo certame, uma vez que é ela a executora direta 
da ilegalidade atacada. O Governador do Estado teria competência para nomeação e o 
empossamento dos candidatos, mas não para corrigir a alegada reclassificação que daria o 
direito à posse.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 37.924/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 16/4/2013.)
 
 

Neste contexto, não merece reparos o julgado ora recorrido.

Ademais, ainda que ultrapassado o referido óbice,  admite, apenas para fins de 

argumentação, que o direito de impetração encontra-se fulminado pela decadência.

No caso dos autos, verifica-se que as anulações, das quais o impetrante 
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pretende se beneficiar, decorrem de sentença proferida nos autos do Processo n. 0418653-

89.2014.8.19.0001, em que se reconheceu a nulidade de três questões da disciplina de 

História da prova objetiva do certame ora em debate.

Conforme disposto no art. 506 do Código de Processo Civil (CPC), "a 

sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada". Assim, as decisões judiciais, 

em regra, têm efeitos restritos às partes envolvidas no processo, salvo previsão legal 

específica em sentido contrário.

Neste contexto, considerando que a anulação das questões mencionadas 

decorreu de decisão judicial, é certo que os efeitos de tais decisões não se estendem 

automaticamente a todos os participantes do concurso público, a menos que se trate de 

anulação administrativa, o que não é o caso.

Assim, ao objetivar a declaração de nulidade de questões da prova objetiva, o 

termo inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança contra 

eventual irregularidade do ato que o excluiu do certame é a data da publicação da lista de 

aprovados da prova objetiva, a qual sacramentou a exclusão do Impetrante do certame.

Vale dizer, eventual requerimento administrativo protocolado anos depois de 

sua exclusão do certame não tem o condão de reabrir o prazo decadencial, mormente 

porquanto a motivação para o pedido administrativo segue a mesma, qual seja, a 

declaração de nulidade de questões da prova objetiva há muito aplicada.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 74.027 / RJ
Número Registro: 2024/0276950-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00149394320248190000 149394320248190000 202414000083

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO RODRIGO ALVES
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIEGO RODRIGO ALVES
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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